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RESUMO
A violência de género é um problema de saúde pú-
blica com graves consequências para a sociedade 
e, particularmente, para as vítimas. Esse tipo de vi-
olência baseia-se na atribuição de estereótipos dif-
erenciados a homens e mulheres, nomeadamente , 
a associação dos homens à agressividade e força 
das mulheres à sensibilidade e afetividade  (Barry & 
Barry, 1976). Esta atribuição de diferentes papéis 
de género não pode ser ignorada quando se dis-
cutem questões de currículo uma vez que irá ser 
determinante no dia-a-dia das crianças e jovens e 
na sua forma de estar ao longo da vida. Assim, a 
escola, como contexto plural e complexo, deve criar 
espaços para educar para a cidadania global, direi-
tos humanos e igualdade de género, incluindo nes-
tas dimensões a prevenção da violência de género 
(Torney-Punta, 2004).
O currículo de prevenção da violência tem sido obje-
to de investigação nos estudos curriculares há vári-
as décadas (Bergsgaard, 1997), mas a prevenção 
da violência baseada no género ainda não recebeu 
grande atenção. Embora alguns estudos tenham ev-
idenciado o papel das escolas na (re)produção de 
masculinidades e feminilidades como base cultural 
para a violência de género (Mils, 2001), o papel da 
educação escolar como normativa ou emancipatória 
também tem sido discutido quando os/as educa-
dores/as acreditavam que a educação escolar iria 
libertar grupos sociais oprimidos (Sala, 2012; Led-
with, 2007).

A UMAR - União de Mulheres Alternativa e Resposta 
implementa desde 2004 um programa de prevenção 
primária que visa produzir mudanças sociais através 
da prevenção da violência nas escolas portugue-
sas usando investigação-ação, filosofia feminista e 
pedagogia freireana na sua intervenção sistemática 
(Magalhães, Canotilho & Brasil, 2007; Magalhães, 
Teixeira, Dias, Cordeiro, Silva e Mendes, 2017).
O principal objetivo do programa de prevenção da 
UMAR é promover a igualdade de género, direitos 
humanos e prevenir a violência de género, mudan-
do crenças e atitudes em relação a meninas e mul-
heres, e outros grupos sociais discriminados, en-
frentando preconceitos como misoginia, sexismo, 
racismo e homofobia. O desenvolvimento do pro-
grama de prevenção consiste na implementação 
de quinze sessões ao longo do ano letivo, onde 
as opiniões e conceções compartilhadas pelas cri-
anças e jovens têm papel significativo, de modo 
que possam assumir o papel de protagonistas da 
sua própria mudança, desenvolvendo a metodo-
logia de projeto (Kilpatrick, 1918; Dewey, 1916). 
Para uma reflexão sobre a atribuição social de 
papéis de gênero são usadas expressões artísti-
cas e ferramentas ativas como dramatização, de-
senhos, artes e ofícios, desenhos animados, livros, 
canções, filmes, poesia, jogos educativos; como 
estratégias pedagógicas (Magalhães et al., 2007).
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Neste artigo, pretende-se apresentar a discussão 
sobre a estratégia pedagógica utilizada pela 
UMAR, a fim de contribuir com o conhecimento 
para a construção de um currículo de prevenção 
da violência de género a ser incluído no currículo 
nacional.
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INTRODUÇÃO
A violência, nas suas inúmeras manifestações, tor-
nou-se uma preocupação pública e tem sido tema 
de discussão não só nas comunidades e na comu-
nicação social como também nas escolas portu-
guesas. A violência de género, em particular, tem 
vindo a ser assumida como uma prioridade política 
em vários países, onde Portugal se inclui, dada a 
sua prevalência e incidência. Segundo o Relatório 
Europeu da Violência contra Mulheres elabora-
do pela European Union Agency for Fundamental 
Rights, 67% das mulheres entrevistadas durante o 
estudo tinham sofrido violência física no último ano 
(FRA, 2014). Em Portugal, e particularmente no 
que ao contexto juvenil respeita, a realidade não se 
distancia muito. Os dados do Estudo Nacional so-
bre a Violência no Namoro de 2018 apontam que 
56% dos/as jovens portugueses/as já sofreram vi-
olência no namoro, e que 69% legítima, ou seja, 
não reconhece, pelo menos uma das formas de 
violência no namoro questionada (UMAR, 2018). 
Atualmente é possível identificar  mudanças na 
forma de pensar a violência na escola, passando 
esta a ser analisada também como um problema 
educacional, quer pela sua emergência dentro 
da própria comunidade escolar, quer pela con-
sciência das relações que se estabelecem entre 
a violência na escola e o comportamento social. 
É neste último aspeto que o género assume um 
papel central no que se refere aos padrões de 

relacionamentos entre homens e mulheres e, por 
essa razão, se afirma que a violência de género 
está intimamente ligada à construção social e cul-
tural do masculino e do feminino.
O Programa de Prevenção Primária da Violência de 
Género da UMAR em contexto escolar, tem como 
objetivo promover comportamentos que visem re-
duzir, ou mesmo erradicar, a violência de géne-
ro e desenvolver uma sociedade mais igualitária. 
Para que se debata estes conteúdos em contex-
to escolar é, então, necessário e primordial que 
se  “articule com o currículo escolar fundamental 
e encontre, nessa articulação, espaços e tempos 
para trabalhar com mais explicitação e clareza al-
guns conteúdos que, frequentemente, se incluem 
no chamado ‘currículo oculto’” (Magalhães et al, 
2007:41). Deste modo, num trabalho colaborativo 
com docentes e restante comunidade educativa, 
elaborou-se um programa flexível sem perder de 
vista a importância da sequencialidade dos con-
teúdos para conseguir alargar a consciência das 
crianças e dos/as jovens. sobre a sua própria so-
ciedade, cultura, assim como estender a sua par-
ticipação cidadã, envolvendo comportamentos, 
condutas, sentimentos, valores, atitudes, experiên-
cias, discursos, práticas, representações e ações. 
A promoção da capacidade de exercer os seus di-
reitos e deveres, associados aos direitos humanos 
e à igualdade, permite promover formas de estar, 
pensar, ser e fazer que se apresentam como in-
versas à discriminação e violência(s), vencendo 
mais um obstáculo rumo à plena participação dos/
as jovens rapazes e raparigas na sociedade. Esta 
abordagem da Prevenção da Violência de Géne-
ro e Promoção dos Direitos Humanos, deve ser 
holística e contínua, sendo esta sistematicidade 
essencial, uma vez que as desigualdades de géne-
ro são, muitas vezes, os alicerces das várias for-
mas de violência e estão enraizadas nas atitudes 
e comportamentos das crianças e dos/as jovens.
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Assim, é necessário consciencializar os/as partic-
ipantes sobre temáticas presentes na sociedade 
que os/as rodeia,  estimulando o espírito críti-
co face às injustiças. Com esta abordagem pre-
tende-se promover comportamentos, sentimen-
tos e valores propulsionadores de experiências e 
ações de respeito para com os Direitos Humanos 
e tornar os/as jovens mais ativos na prossecução 
do objetivo pela Igualdade de Género.

APRESENTAÇÃO DA UMAR
A UMAR - União de Mulheres Alternativa e Respos-
ta é uma organização feminista que, desde 1976, 
luta pelos direitos das mulheres. Enquanto organ-
ização não governamental sem fins lucrativos, que 
tem como filosofia de intervenção a defesa e pro-
moção dos Direitos das Mulheres e da Igualdade 
de Género, é membro do Conselho Consultivo 
da CIG – Comissão para a Cidadania Igualdade 
de Género, tendo contribuído para os Planos Na-
cionais para a Igualdade de Género, Cidadania e 
Não-Discriminação, contra a Violência Doméstica 
e de Género e contra o Tráfico de Seres Humanos. 
A UMAR é também consultora de diversas enti-
dades e decisores políticos. 
Uma das prioridades da UMAR é a prevenção 
primária da violência de género junto de crianças 
e jovens, intervenção que tem vindo a ser realiza-
da desde há 15 anos. O grupo de trabalho “Géne-
ro e Educação” constitui uma área especializada na 
UMAR que pretende promover os direitos humanos 
e cidadania e erradicar a violência baseada no géne-
ro e outros preconceitos discriminatórios, tais como 
a homofobia/lesfobia, o racismo e a misoginia, bem 
como alterar a cultura patriarcal em que estes com-
portamentos e atitudes se baseiam, promovendo 
uma cultura de igualdade. Ao longo destes anos a 
UMAR já interveio em mais de 65 escolas, com um 
total  de cerca 30 500 crianças e jovens A imple-
mentação deste programa de prevenção prevê ainda 

formação a docentes e técnicos/as, bem como as-
sistentes operacionais e a sensibilização de famílias 
e restante comunidade.
Paralelamente à intervenção nas escolas, a UMAR 
desenvolve várias investigações nomeadamente 
um Estudo Nacional Anual sobre a Violência no 
Namoro, estudos sobre Maus-Tratos às Crianças 
e, ainda estudos sobre a Violência entre Pares que 
têm como objetivo conhecer o fenómeno para afer-
ir a necessidade e ajustar a intervenção.
A UMAR é promotora de diversos projetos nacio-
nais e internacionais relacionados com a violên-
cia de género, nomeadamente assédio sexual, 
femicídio e violência doméstica, sendo ainda a 
entidade responsável pelo Observatório das Mul-
heres Assassinadas (OMA).
 
CURRÍCULO E APRENDIZAGEM DE 
VALORES E ATITUDES
Desde o início da escola para todos (e mais tarde, 
também para todas), que a educação se constitui 
como projeto político, cultural e filosófico com a 
missão não apenas de instruir, mas também de ed-
ucar. Emergente com o desenvolvimento da mod-
ernidade, a escolarização surge simultaneamente 
como resultado de quatro processos de desenvolvi-
mento político nas sociedades: a) a necessidade da 
construção de uma identidade nacional; b) a trans-
missão de conhecimento e de (uma certa) herança 
cultural da humanidade; c) a adaptação das novas 
gerações ao desenvolvimento social e económico 
(que, no início, se designava como “progresso”); d) 
as pressões de movimentos sociais e intelectuais 
sobre a importância de uma educação para todos/
os para a construção de uma sociedade melhor e 
mais justa (movimentos feministas, movimentos de 
trabalhadores, movimentos socialistas e anarquis-
tas, com mais presença na viragem do séc. XIX 
para o séc. XX). As diferentes perspetivas filosóf-
ico-pedagógicas em torno da educação relacion-
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am-se diretamente com valores morais que ped-
agogos e pedagogas elegem (ou elegiam) como 
mais importantes que a educação significasse um 
processo para uma sociedade melhor. 
Desta forma, os valores morais e atitudes da vida 
em sociedade e a relação com o trabalho estiver-
am sempre presentes na escola desde a sua es-
tatização que, em Portugal, remonta ao Marquês 
de Pombal (Gomes, 1982). Todavia, defensores 
destas perspetivas têm digladiando argumentos e 
tentado influenciar políticas educativas para deter-
minar os valores sociais a serem transmitidos pela 
educação escolar. Aqui, é necessário ressaltar que 
o ensino de valores não se faz apenas através do 
currículo formal; faz-se, e muito, através do currícu-
lo oculto (Giroux, 1986; Carr & Kemmis, 1986).
Os seres humanos vivem em sociedade e, neces-
sariamente, (des)valorizam o mundo à sua volta, 
de acordo com a sua cultura e as relações soci-
ais onde estão inseridos/as. Muitas vezes, também 
designados como valores morais, estes constituem 
a expressão do facto de o ser humano não ficar 
indiferente ao que o/a rodeia: ações, pessoas, ob-
jetos, são, por todas/os nós, alvo de valorização de 
acordo com critérios que constituem a(s) nossa(s) 
filosofia de vida, a nossa religião, a nossa ideologia 
política, ou como diria Paulo Freire (1979), a nossa 
“leitura do mundo”. Curiosamente, a palavra moral 
remonta etimologicamente ao latim mos ou mores 
(plural) que significa costumes. De facto, os nos-
sos valores morais estão intrinsecamente articula-
dos com as nossas práticas sociais e os modos de 
(re)significação destas práticas. Relacionam-se, 
portanto, com a produção e reprodução cultural 
numa sociedade e em grupos sociais específicos 
no interior de uma sociedade. 
Na perspetiva da UMAR é, por isso, crucial, recon-
hecer as tensões sociais e respetivos conflitos 
em torno de valores. Essas tensões e conflitos 
são tanto mais visíveis quanto uma sociedade é 
democrática. Numa sociedade autoritária, não há 

tensões nem conflitos em torno de valores pois 
que dominam os aparelhos repressivos determina 
uma só moral, apenas uma ideologia, uma moral, 
uma religião. O reconhecimento das tensões e dos 
conflitos e, em sequência, de modos pacíficos de 
os resolver constituem condições de uma edu-
cação democrática e emancipatória. 
Constitui também pedra de toque de uma filoso-
fia emancipatória e sócio-crítica a reflexão-ação 
curricular em torno do currículo oculto de trans-
missão de valores morais e sua explicitação e ra-
cionalização, trazendo-os para o currículo expres-
so. Apenas através da explicitação das tensões e 
conflitos em torno de valores morais presentes na 
arena escolar e educativa se pode criar uma base 
para um diálogo intercultural e solidário em direção 
a uma educação para o respeito pela diferença em 
todos os sentidos - cultural, humana, sexual, social, 
económica. 

PARA UM CURRÍCULO DE PREVENÇÃO 
DA VIOLÊNCIA
A sociedade atual assenta em desigualdades, dis-
criminações e opressões gritantes e, consequen-
temente, em formas mais ou menos claras, mais 
ou menos veladas, de violência. Para além disso, 
para a legitimação das estruturas patriarcais, cap-
italistas e da colonialidade, a ideologia dominante 
inclui a dimensão da ideologia da violência, a ideia 
generalizada de que os seres humanos só conseg-
uem viver no seio da violência. Esta perigosa ide-
ologia contribui para a naturalização da violência, 
para a ideia determinista de que nada podemos 
fazer para prevenir as formas de violência — direta, 
institucional, simbólica e estrutural — que predom-
inam nas relações sociais. 
Como refere Bourdieu (1989), os paradigmas 
clássicos, assentes no argumento da natureza, 
isto é, da biologia dos indivíduos, legitimaram ao 
longo dos tempos a desigualdade entre homens e 
mulheres, os estereótipos de género, a noção de 
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“chefe de família”, de carreira feminina e masculina 
e de personalidades distintas entre os sexos. Esta 
forma de pensar, resistiu e ainda resiste ao novo 
paradigma que defende a igualdade e faz repensar 
as dinâmicas de poder das relações sociais entre 
homens e mulheres.
No entanto, as condições socio-antropológicas e 
históricas não são estáticas, o que faz com que os 
conteúdos que estão relacionados com as visões do 
mundo tenham significados diferentes em momentos 
e contextos distintos (por exemplo, há 20 anos, em 
Portugal, pensava-se de forma diferente os concei-
tos de ‘violência de género’ ou ‘violência doméstica’).
As condições culturais também são relevantes: a 
cultura determina a forma como nos relacionamos 
com o saber (há diferentes formas de saber e to-
das elas são válidas: da experiência, do senso co-
mum, da ciência...).
Para além das condições sócio-antropológicas e 
históricas e as condições culturais, as condições 
emocionais e psicológicas são também importantes 
na medida em que influenciam a construção de con-
hecimento. Exemplificando, as vítimas de violência 
doméstica sofrem consequências que afetam as 
suas condições psicológicas de aprendizagem.
Quanto às condições pedagógicas estas também 
têm que ser refletidas, na medida em que para ed-
ucar para uma cidadania participativa e crítica é 
necessário desenvolvermos metodologias adequa-
das aos diferentes tipos de conteúdos (expositiva, 
interativa, investigativa, formativa…), diversificar 
os tipos de atividades e compreender que todas 
as pessoas têm diferentes formas de relação com 
o saber e diferentes estilos cognitivos (por ex., as 
pessoas mais emotivas, as mais racionais). Assim, 
deve-se assegurar todos os níveis e estilos de 
aprendizagem, bem como a avaliação das mesmas, 
dando a oportunidade de todos/as construírem o 
seu sentido de identidade, de partilha e de reflex-
ão, de modo a que os conteúdos adquiram real sig-
nificado na vida dos/as participantes, tornando-se 

assim aprendizagens significativas (Coll, 2002). 
 Assim, de modo a combater as desigualdades ex-
istentes e a envolver ativamente os/as participantes 
na sua própria mudança, é  necessário introduzir 
espaços e momentos na escola para a educação 
para a cidadania, trabalhando comportamentos e 
valores, assegurando o respeito pela diversidade 
para que a aprendizagem seja efetuada no sentido 
em que a/o estudante fique sensibilizado/a sobre 
as temáticas (Dias, 2015).
A heterogeneidade da população docente e dis-
cente torna a escola num contexto complexo e de 
interesse e faz com que os próprios valores, que 
são regularmente reforçados na comunidade de 
origem, difiram. Todavia, a escola ainda é um es-
paço que combina o desenvolvimento intelectual, 
onde se privilegia a compreensão, a reflexão e o de-
senvolvimento social, a partir das interações nesse 
contexto e, consequentemente, da aprendizagem 
da solidariedade e colaboração. Por este motivo 
a escola é num espaço privilegiado para a Edu-
cação para a Cidadania, já que vai muito além da 
aprendizagem, incidindo também no ensino da de-
mocracia, da valorização, da aprendizagem de di-
reitos e deveres, e do respeito pelo/a outro/a (Leite 
& Rodrigues, 2001; Alonso, 1998).
A discussão na área educacional e no campo cur-
ricular, sobre as fragilidades dos currículos tradi-
cionais, que defendem as habilidades cognitivas 
e trabalham as disciplinas e as matérias escolares 
com explicitação teórica e memorização, distan-
ciando-se das experiências pessoais dos/as alunos 
e dos seus gostos e motivações, já não é uma re-
flexão recente. Santos (2007) defende que há uma 
crescente preocupação da vida comum dos/as 
alunos e da valorização das suas práticas culturais 
no currículo escolar e nas práticas pedagógicas e 
de um maior cuidado para o desenvolvimento de 
atividades escolares que proporcionem aos/às 
alunos/as momentos de prazer.
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PROGRAMA DE PREVENÇÃO PRIMÁRIA DA 
VIOLÊNCIA DE GÉNERO DA UMAR
Como referido, a violência doméstica e de género 
são atentados contra a dignidade da pessoa hu-
mana, que colocam em causa valores essenciais, 
como a justiça social,  impedindo o desenvolvi-
mento sustentável  e acarretando elevados custos 
para a sociedade. A desigualdade entre homens e 
mulheres, reconhecida como uma construção de 
poder, pode gerar situações de violência de géne-
ro, que são muitas vezes subtis e até invisíveis em 
várias culturas e em vários sectores sociais e famil-
iares das sociedades (Arnot, 2009).
Dada a premência de combater o fenómeno, a 
UMAR desenvolveu em 2004 um programa de in-
tervenção que se baseia numa ação sistemática 
com crianças e jovens e que permite explorar temas 
no domínio da prevenção da Violência de Género 
e promoção dos Direitos Humanos, Igualdade de 
Género e Cidadania. Todavia, só em 2008 este pro-
grama  foi reconhecido politicamente  passando a 
ser, desde então, financiado por diversas entidades 
estatais e não estatais, nacionais e internacionais. 
Desde 2014, a UMAR implementa um projeto 
subvencionado pela Secretária de estado da Ci-
dadania e Igualdade e CIG (Comissão para a 
Cidadania e Igualdade de Género) denominado 
de ART´THEMIS+ Jovens Protagonistas na Pre-
venção e na Igualdade de Género. Este projeto 
de prevenção primária da violência de género é 
baseado na política de prevenção da UMAR im-
plementando sessões sistemáticas e holísticas em 
escolas, desde o jardim-de-infância até ao ensino 
secundário nos distritos Porto, Braga, Coimbra, 
Lisboa e ilha da Madeira.
O principal objetivo do programa reside em criar uma 
rede de crianças e jovens empoderados/as capazes 
de refletir, pensar, mudar e agir autonomamente em 
situações relacionadas com Direitos Humanos. 
Considerando que as raízes da violência de género 

se centram na construção social e, consequente-
mente, atribuição de desiguais papéis de género a 
rapazes e raparigas, a intervenção passa também por 
uma desconstrução pedagógica dos estereótipos e 
práticas violentas que a sustentam. Para tal, o Progra-
ma de Prevenção Primária da Violência de Género da 
UMAR usa a educação, a pedagogia e a arte como 
elementos essenciais para a transformação social.
 Para uma efetiva mudança individual e coletiva, o 
programa de prevenção primária da UMAR é im-
plementado objetivando que e os/as participantes 
consigam adquirir aprendizagens significativas 
(Coll, 2002). O programa é desenvolvido sistem-
aticamente, em contexto sala de aula, ao longo de 
pelo menos três anos com grupos-turma  que po-
dem variar desde o jardim-de-infância até ao ensi-
no secundário. Para a promoção de aprendizagens 
significativas e consequente conscientização e uma 
mudança das crianças e jovens é necessário que o 
ambiente da sala de aula seja propício para os/as 
participantes darem a sua opinião sem se sentirem 
constrangidos se a sua ideia está certa ou erra-
da. Também é fundamental garantir um ambiente 
seguro, acolhedor, empático em que todos/as re-
speitam a visão dos/as colegas e se transformem 
coletivamente numa base participativa, crítica em 
que se consiga criar uma rede de crianças e jov-
ens empoderados/as capazes de pensar, refletir, 
criticar o mundo que os/as rodeia e que conse-
quentemente consigam agir autonomamente em 
situações de discriminação, opressão e de violên-
cia. Para isso ser possível, é importante não focar 
a intervenção apenas na temática da desigualdade 
de género, preferindo antes envolver os/as partic-
ipantes nos temas e problemáticas que estes/as 
sintam que são mais próximos da sua realidade. 
Um programa sistemático e de abordagem 
metodológica qualitativa tem na base da sua in-
tervenção a preocupação o envolvimento dos/as 
participantes, sendo estes/as o centro da ação 
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e, por isso, devem ser os principais protagonis-
tas da sua própria mudança. Assim, é necessário 
tornar a escola e a sala de aula em ambientes se-
guros, dinâmicos, criativos e reflexivos, bem como  
envolver toda  a comunidade educativa (família, 
docentes, auxiliares) para o desenvolvimento de 
um currículo de prevenção.

Ilustração I: Educação como elemento de trans-
formação social e escola como contexto preferen-
cial para a intervenção.

O Programa de Prevenção da UMAR pretende, as-
sim, desenvolver nos/as  jovens valores, atitudes e 
princípios saudáveis, no sentido de os/as capacitar 
a construir relações afetivas e de amizade assentes 
na paz e no respeito por si mesmos/as e pelos/as 
outros/as,  no respeito pela diferença e pela igual-
dade de oportunidades, o que levará, necessaria-
mente, à recusa efetiva da violência como forma de 
relacionamento entre géneros. 
Para trabalhar valores, atitudes e comportamentos, 
a metodologia de projeto e a pedagogia freireana 
são as mais adequadas para que “as gerações mais 

EDUCAÇÃO COMO
ELEMENTO DE

TRANSFORMAÇÃO
SOCIAL

ESCOLA COMO
CONTEXTO 

PREFERENCIAL PARA
A INTERVENÇÃO

novas aprendam a construir a sua identidade na 
liberdade, respeitando as diferenças e evitando os 
preconceitos e discriminação” (Teixeira, 2015:42).
Estas metodologias permitem, a partir dos conhec-
imentos das/os participantes, assegurar a comuni-
cação, desenvolvendo uma articulação do currícu-
lo escolar e clarificação de alguns conteúdos que 
se incluem no currículo oculto (Giroux, 1986). Esta 
abordagem metodológica permite também um cur-
rículo holístico, além de assegurar as intersubje-
tividades no diálogo entre as diferentes formas de 
saber, colocando o/a participante no centro do pro-
tagonismo sobre o seu processo de aprendizagem, 
pois “aqueles que estão conscientizados apoder-
am-se de sua própria situação e inserem-se nela 
para transformá-la” (Freire, 1979: 40).
É nesta ótica de investigação-ação em se pretend-
em trabalhar os valores sociais e culturais que não 
sejam igualitários e possam já estar aceites pelas 
crianças e jovens.  A finalidade da teoria sociocríti-
ca é a transformação da realidade a partir de uma 
postura crítica e consequentemente o questiona-
mento e resolução de problemas sociais. Para tal 
a investigação-ação defende, que deve haver a 
dualidade entre o “pensar” e o “agir”, entre o “re-
fletir” e “criticar”. Tal como Nunes refere, a investi-
gação-ação resulta no crescimento interactivo dos 
sujeitos singulares e dos colectivos que contextu-
alizam essa interacção” (2008:1).
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 Ilustração II: Metodologia e pedagogia do progra-
ma de prevenção de violência de género da UMAR.

As ferramentas pedagógicas criativas ajudam os/
as participantes a desconstruir e desafiar a cultu-
ra patriarcal e sexista e a “re-construir novas visões 
e novas formas de relações sociais assentes na 
igualdade, democracia, e justiça social, incluindo de 
género” (Magalhães et al., 2017: 83), promovendo 
uma mudança pessoal e coletiva.
Para além dos jogos pedagógicos, a arte assume um 
papel central no Programa de Prevenção da UMAR, 
na medida em que surge como uma ferramenta que 
analisa a realidade, passando a mensagem de que 
“uma ação pode sugerir e mudar os fins” (Eisner, 
2008:11), permitindo o desenvolvimento de pers-
petivas únicas estimulando a convivência, a autono-
mia, o diálogo, o espírito de participação na mu-
dança de valores e crenças (Quaresma, 2009) e a 
reflexão “para o desenvolvimento de comportamen-
tos mais tolerantes e empáticos” (idem: 2013:60).

Ilustração III: Ferramentas pedagógicas do pro-
grama de prevenção da violência de género da 
UMAR.

Assim, a arte pode constituir-se como mediadora 
entre a experiência pessoal e formas mais abstra-
tas de comunicar com outros/as, permitindo o res-
guardo da intimidade, da privacidade de cada um/a 
na partilha de visões sobre experiências de violên-
cia e perspetivas para o seu combate. A arte pode 
também tornar-se um meio de comunicação para 
muitas crianças e jovens sendo, muitas vezes, é a 
única forma de se conseguirem expressar os seus 
sentimentos e opiniões do mundo que os/as rodeia.
Usar a arte como ferramenta pedagógica é es-
sencial num currículo de prevenção de violência 
de género e promoção dos Direitos Humanos, 
porque permite que as crianças e jovens sintam e 
façam a sua reflexão, não só  individualmente, mas 
também, sempre que o desejarem, a nível coletivo, 
no grupo-turma. Está mais que comprovado que 
a arte ajuda as pessoas a desenvolver “a criativi-
dade, o pensamento crítico, a comunicação e apre-
ciação estética (Thomas, 2008:70). Trabalhar com 
crianças e jovens, usando uma forma artística que 
eles/as apreciem, usando a sua própria linguagem, 
e debatendo temas ligados ao seu quotidiano faz 
com que estes/as se tornem mais ativos nas suas 
próprias aprendizagens. 
Para além disso, o recurso a esta ferramenta é 
também estratégico devido ao impacto que esta 
pode ter na vida das crianças e dos/as jovens. Um 
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filme, uma música, um poema ou uma peça de te-
atro têm o poder de modificar reflexões, opiniões e, 
consequentemente, atitudes de quem a estes as-
siste. Fazer parte da criação e do desenvolvimento 
de produtos artísticos permite que as crianças e 
jovens se tornem protagonistas da sua transfor-
mação e mudança. Deixar que o grupo-turma de 
jovens escolha o tema que quer trabalhar, o pro-
duto artístico que querem desenvolver e como o 
querem desenvolver, empodera os/as participantes  
e ajuda-os/as, não só a aceitarem a opinião dos/as 
colegas, mas também a perceberem que são ca-
pazes de ser criativos e participar num coletivo em 
que se sintam importantes, e que faça diferença  
para eles/as, para os/as seus/as colegas, para os/
as seus/suas professores/as e para a sua família. 
Assim, ao longo de cada ano letivo, as temáticas 
refletidas são as escolhidas pelas crianças e pe-
los/as jovens, que vão desenvolvendo produtos 
artísticos nas sessões (sejam desenhos, música, 
moldagens, pinturas, esculturas, teatros …).
No final de cada ano letivo, cada grupo-turma se-
leciona um produto artístico trabalhado durante o 
ano e relacionado com a temática que consideram 
mais importante para o apresentar num evento final 
em que participam todas as turmas envolvidas no 
Programa de Prevenção da UMAR.  O desenvolvi-
mento destes produtos artísticos inicia em contexto 
de  sala de aula, numa decisão conjunta. Quando 
ganha forma, este produto torna-se num trabalho 
para toda a comunidade escolar. O facto das cri-
anças e dos/as jovens trabalharem para o produto 
artístico e o apresentarem para outras pessoas, o 
subir a palco e receberem aplausos pelo seu tra-
balho, é para os/as jovens um momento marcante 
do projeto.  Este evento, no final de cada ano leti-
vo, a que geralmente damos o nome de Seminário, 
constitui-se um momento de partilha, protagonis-
mos, “e de reconstrução de saberes e de novas 
aprendizagens” (Magalhães et al., 2017: 132) es-
sencial para o currículo de prevenção.

PROTAGONISMO

PARTILHA

MUDANÇA

Ilustração IV: Conceitos chave do currículo de pre-
venção da violência de género em contexto escolar. 

A implementação deste programa envolve um pro-
cesso educativo que promove a reflexão, “desen-
volvendo, assim, um pensamento crítico e de ques-
tionamento, envolvendo-os/as nos processos de 
tomada de decisão de forma a reconhecer e validar 
o seu papel de protagonismo” (Magalhães et al., 
2017: 45). Deste modo, e como referido, este tipo 
de intervenção proporciona reflexão crítica individ-
ual e coletiva, na procura de soluções da realidade 
em que se encontram para transformar as contra-
dições da ação social (Carr & kemmis, 1986). Para 
que esta reflexão seja possível, um currículo de 
prevenção pressupõe uma intervenção integrada, 
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No que à avaliação diz respeito, importa referir que 
todos os programas de prevenção ou de intervenção 
em contexto escolar devem ser avaliados (Viana, 
2016). Assim, torna-se necessário avaliar continua-
mente o impacto que este Programa está a ter nos/as 
participantes no que respeita à aquisição de conhe-

AÇÕES COMA
AS FAMÍLIASAA

AÇÕES EES E
EVENTOS COM AM A

COMUNIDADE

FORMAÇÃOO
DE DOCENTESESES

FORMAÇÃO DEORMA
ASSISTENTES

OPERACIONAIS

AÇÕES
SISTEMÁTICASMÁTTEMM

COM AS
FAMÍILIAS

Ilustração V: Intervenção integrada e articu-
lação com a comunidade educativa no currículo 
de prevenção.

ou seja, uma articulação com toda a comunidade 
escolar (estudantes, docentes, auxiliares educa-
tivos/as, assistentes operacionais...). Esta inter-
venção sistemática, não tem como objetivo somar 
mais uma atividade ou matéria ao currículo escolar, 
mas sim encontrar espaços e tempos, dentro do 
currículo escolar, para uma articulação com o mes-
mo, no sentido de trabalhar com mais explicitação 
e clareza alguns conteúdos inerentes à prevenção 
da violência contra as mulheres.

cimentos, às mudanças conceituais, comportamen-
tais e atitudinais. Adicionalmente, para uma avaliação 
mais justa do impacto deste tipo de Programas, esta 
avaliação deve ser longitudinal e desenvolvida com 
toda a comunidade educativa, incluindo os/as jov-
ens, docentes, suas famílias e demais participantes. 
O Programa de Prevenção da UMAR integra várias 
metodologias de avaliação, sendo elas qualitativas e 
quantitativas e realizadas em vários momentos. 
Numa vertente mais quantitativa o programa de pre-
venção da UMAR recorre à aplicação de dois ques-
tionários em dois momentos distintos: antes e após 
a intervenção. Estes questionários são dirigidos aos/
às jovens e refletem as temáticas que foram abor-
dadas ao longo do ano letivo. Importa salientar que 
este é um questionário rápido, simples, de respostas 
de escolha múltipla e com uma linguagem adaptada 
à idade dos/as participantes. 
Paralelamente, consideramos relevante avaliar o 
Programa de Prevenção da UMAR numa vertente 
qualitativa, já que nem todas as mudanças podem 
ser plasmadas num questionário fechado. As mu-
danças atitudinais e discursivas, são muitas vezes 
mais visíveis em contexto de sessão, ou de conver-
sa com as crianças e com os/as jovens. Assim, ao 
longo do ano letivo, são realizados vários momen-
tos de avaliação qualitativa, incluindo o feedback 
sistemático, durante e no final de cada sessão, das 
crianças e jovens participantes. Esta avaliação é 
essencial para que seja possível adaptar os temas 
das sessões às necessidades específicas de cada 
grupo-turma. Paralelamente, este feedback per-
mite compreender se as atividades estão a ser de-
senvolvidas de forma a promover as aprendizagens 
significativas, ou se existe a necessidade de usar 
diferentes atividades ou outras ferramentas artísti-
cas. No final de cada ano letivo é também solicitado 
aos/às participantes que escrevam o que signifi-
cou o programa de prevenção da UMAR para eles/
as, o que gostaram mais, o que gostaram menos 
e eventuais mudanças que sugerem ao Programa.
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Ilustração VI: Avaliação de um currículo de prevenção em contexto escolar.

Como referido, para além da avaliação direta através 
dos/as protagonistas do Programa (as crianças e 
os/as jovens), é importante envolver os/as restantes 
membros da comunidade educativa na avaliação do 
mesmo.  Para tal, a UMAR procura também obter o 
feedback qualitativo dos/as docentes que acompan-
ham o trabalho em cada grupo-turma, quer através 
de reuniões realizadas ao longo do ano letivo, quer 
pelo feedback que vamos recebendo ao longo das 
sessões, da mudança visível que os/as mesmos/
as notam no grupo-turma. No final do ano letivo 
o/a docente preenche também um questionário de 
avaliação qualitativa, para dar a sua opinião sobre a 
implementação do Projeto os seus sucessos, con-
quistas e principais obstáculos identificados. 

No sentido de melhor compreender a avaliação 
desenvolvida ao longo do projeto, abaixo desta-
car-se-ão alguns dos feedbacks obtidos pelas cri-
anças e jovens participantes no Programa:

•“Com este projeto aprendi realmente imenso! In-
felizmente vai terminar este ano. Agora, mais que 
nunca, sou uma feminista orgulhosa.” 

•“Para mim significou respeito, adotei o que aprendi 
no projeto e fez-me ver o mundo com outros olhos.”

•“Ajudou-me a perceber muitas coisas e que não 
devo julgar alguém pela sua orientação sexual.”

•“Aprendi que as raparigas e rapazes têm os mes-
mos direitos.”

•“Ajuda as pessoas a serem menos preconceituo-
sas e sexistas.”

•“Acho que foi um projeto excelente que permite que 
todos os jovens aprender mais sobre os problemas 
sociais desde o bullying ao preconceito e do pre-
conceito à violência no namoro.”
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•“Aprendi que aquilo que fazia aos meus colegas era 
errado e que devo aceitar e respeitar as pessoas 
como elas são.”

•“Para mim significou respeito, adotei o que aprendi 
e fez-me ver o mundo com outros olhos.”

•“Para mim significou repensar em certos assuntos, 
como a igualdade de género e estereótipos.”

•“Mudou a minha maneira de ser, a maneira de pen-
sar e também a maneira de agir. Não aconteceu só 
comigo, mas com toda a turma.”

De forma semelhante, em seguida, estão destacadas 
algumas das considerações de docentes que acom-
panharam o trabalho do programa de prevenção de 
género da UMAR em contexto de sala de aula:

•“Os temas tratados foram muito interessantes e 
apelativos, ajudando as crianças a terem uma con-
sciência mais aprofundada no desenvolvimento 
emocional” (Educadora de Infância).

•“É estimulante para os alunos e permite uma melhor 
integração escolar na sociedade, através de temas 
de grande importância para a melhoria das atitudes 
e comportamentos dos alunos” (Professora do 3ºci-
clo).

•“Verificou-se nos alunos uma maior responsabili-
dade e dedicação no acompanhamento das aulas 
das outras disciplinas, assim como uma melhoria de 
resultados escolares” (Professora do 3ºciclo).

•“Notei mudança nas suas atitudes e comporta-
mentos dos alunos, ficando mais motivados para 
aprendizagem de problemas sociais, com vontade 
de modificarem as suas atitudes e preconceitos, 
para um melhor exercício da sua cidadania” (Profes-
sora do 3ºciclo).

REFLEXÕES FINAIS
A escola, como espaço de socialização e como 
um dos contextos mais democráticos da nossa 
sociedade, torna-se num espaço primordial para 
a aprendizagem de cidadania e democracia. Essa 
aprendizagem, que se pretende que seja significa-
tiva, necessita que se tenham em consideração al-
gumas premissas: i) o protagonismo das crianças 
e jovens, ii) espaços e momentos de reflexão e par-
tilha e iii) que crianças e jovens sejam protagonis-
tas da sua própria mudança. 
Para tal, é fundamental que se tenham em con-
sideração diversas estratégias e ferramentas  que 
contribuirão para  que valores como a igualdade, 
paz e respeito sejam aprendidos, contrariando as 
abordagens que consideram  a escola como um 
local de transmissão de assimetrias de género 
(Magalhães, 2007).
Os currículos escolares, a hegemonia nos conteú-
dos curriculares, bem como as próprias metodolo-
gias e ferramentas pedagógicas estão a perpetuar 
as discriminações de género, de classe social, etnia 
e de orientação sexual.  É necessário desenvolver 
um ´novo´ currículo que defenda a heterogenei-
dade da comunidade educativa e o reconheci-
mento e respeito das especificidades das culturas 
dos/as alunos/as. É necessário, se não, urgente, 
desenvolver-se um currículo que seja ´próximo´ à 
realidade e à cultura da comunidade escolar, bem 
como um currículo que deve “ trabalhar não ap-
enas conteúdos cognitivos, mas também valorizar 
e trabalhar o corpo, as emoções e as habilidades 
e valores sociais; a reorganização da sala de aula, 
no sentido do estabelecimento de práticas mais 
democráticas de ensino e o uso de materiais varia-
dos no ensino” (Santos, Lucíola, 2007:292). É, por 
isso, urgente a integração no currículo, de um pro-
jeto que valorize “a promoção do desenvolvimento 
pessoal e social da criança numa perspectiva de 
educação para a cidadania, fomentando a sua in-
serção em grupos sociais diversos e contribuindo 
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para a igualdade de oportunidades de todas as cri-
anças” (Silva et al., 1999:7).
O currículo escolar deve repensar as suas áreas 
disciplinares, “no sentido de se criarem quadros 
de referência cultural e científica, de integração 
de conhecimentos e domínio de capacidades, de 
construção de competências que viabilizem pro-
cessos realistas de formação ao longo da vida e 
não reduzam esta formação a uma retórica bem-in-
tencionada” (Roldão, 1999:17).
O Currículo de Prevenção Primária da UMAR re-
veste-se de um conjunto de atividades que pre-
tendem prevenir e evitar o fenómeno da violência, 
prosseguir no caminho da sua erradicação e para 
contribuir para a prevenção secundária e terciária. 
Ao intervir em escolas, com crianças e jovens, 
docentes e restante comunidade educativa, este 
Programa viabiliza a criação de uma rede multidi-
mensional de atuação e intervenção num sistema 
particular – a escola – mas que depois se constrói 
e expande a outros níveis e contextos sociais.
Nesta linha de raciocínio, a participação ativa das 
crianças e jovens promove o interesse e o envolvi-
mento nas atividades propostas em cada sessão 
de forma a reforçar a capacidade de aprendizagem 
e aumentar o leque de conhecimentos, permitindo 
explorar ideias, analisar e refletir em conjunto, po-
dendo levar a novas e mais eficazes soluções para 
as situações de conflito. É, pois, a base de todas 
as atividades do Programa de Prevenção Primária 
da Violência de Género e Promoção dos Direitos 
Humanos, permitindo o desenvolvimento de vivên-
cias impulsionadoras de mudanças de atitudes, no-
meadamente o aumento da autoestima, o comprom-
isso e a corresponsabilidade necessárias ao desafio 
de um processo de discussão/informação sobre a 
violência e a construção de uma cultura de paz.    
O poder do protagonismo juvenil afigura-se uma 
mais-valia para o trabalho ao nível da Prevenção 
da Violência. As atividades que exigem o envolvi-

mento das crianças e dos/as jovens, e que são 
partilhadas no final de cada ano letivo, são uma re-
iteração da importância destes protagonistas para 
a mudança social. Ao longo destes 15 anos de ex-
periência a UMAR tem provado, ano após ano, que 
a mudança social é possível se for dado o espaço 
e a oportunidade, nas escolas, às crianças aos/às 
jovens para a reflexão e para a protagonização des-
ta mudança. Assim, este Programa de Prevenção 
Primária da Violência de Género tem vindo a ser 
um importante contributo para a mudança. Não ob-
stante, não pode esquecer-se que este Programa 
é apenas implementado em algumas escolas, e é 
de extrema  importância o desenvolvimento de um 
currículo de prevenção da violência de género para 
todos os níveis de ensino e para todas as escolas 
do país, pois só assim seria possível desenvolver 
uma sociedade mais igualitária.
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